
 
 

 

ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0225PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00003.20241217/0001-46 

 

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 - O presente termo tem como objeto Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
serviço de mão de obra complementar, por hora trabalhada, destinada a manutenção e 
conservação do patrimônio público, junto à secretaria de Planejamento e Administração do 
município de Ipaporanga/CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento, nas disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 
de abril de 2021, nos Decretos Municipais nº 5.283/2024, de 08 de abril de 2024, nº 5.284/2024, 

de 08 de abril de 2024, nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024, e nos demais normativos internos. 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador:  
 

SEQ DESCRIÇÃO QTD UND 

1 Serviços Complementares de Apoio a gestão TIPO 1 76.800 Hora 

Serviços complementares de apoio a gestão em asseio conservação e administração pública - tipo 1 

2 Serviços Complementares de Apoio a gestão - TIPO 2 38.400 Hora 

Serviços complementares de apoio a gestão em asseio conservação e administração pública - tipo 2 

 
1.1.2. Estimativas de consumo individualizadas do órgão participante: 
 

MANIFESTANTE: Fundo Municipal de Educação 

 

SEQ DESCRIÇÃO UND QTD 

1 Serviços Complementares de Apoio a gestão Hora 115.200 

 Serviços Complementares de Apoio a gestão em Asseio Conservação e Administração Pública - 
TIPO 1 

2 Serviços Complementares de Apoio a gestão - TIPO 2 Hora 76.800 

 Serviços Complementares de Apoio a gestão Em Asseio Conservação e Administração Pública 
- TIPO 2 

 

1.1.3. Estimativas de horas consolidada, do órgão gerenciador e órgão e entidade participante. 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL 

1 Serviços Complementares de Apoio a gestão 192.000 Hora 29,98 5.756.160,00 

Especificação: Serviços Complementares de Apoio a gestão em Asseio Conservação e Administração 
Pública - TIPO 1 

2 
Serviços Complementares de Apoio a gestão 
- TIPO 2 

115.200 Hora 29,98 3.453.696,00 



 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL 

Especificação: Serviços Complementares de Apoio a gestão Em Asseio Conservação e Administração 
Pública - TIPO 2 

Valor total do lote R$ 9.209.856,00 

 
1.1.4. Os critérios e cálculos utilizados para definição dos quantitativos acima previstos encontram-
se pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Será adotado o Sistema de Registro de Preços para contratação do objeto deste termo, de 
acordo com as regulamentações dispostas no Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 
2024, que regulamentou a contratação de serviços e obras, as aquisições e as locações de bens 
quando processadas pelo sistema de registro de preços no âmbito da administração pública 
municipal direta e indireta do Município de Ipaporanga/CE. 

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Da Justificativa da contratação: 

2.1.1. Contratação pretendida faz-se necessária em virtude de a Secretaria depender dos serviços 
oriundos dos cargos ora descritos no presente termo, tendo em vista que não são consideradas 
atividades-fim e sim atividades que podem ser executadas de forma indireta. Sendo assim, a 
terceirização dos referidos serviços é o meio mais adequado para atingimos a meta desejada, pois 
que, busca-se desta forma o atendimento dos princípios da economicidade e eficiência, bem 
como, um elevado padrão na satisfação do interesse público. Os serviços complementares de 
mão de obra, enquadram-se como serviços continuados, uma vez que sua interrupção pode 
comprometer a continuidade das atividades da Administração, e sua contratação deve estender-
se por mais de um exercício financeiro. Sendo assim, a terceirização dos referidos serviços é o 
meio mais adequado para atingirmos a meta desejada, pois que, busca-se desta forma o 
atendimento dos princípios da economicidade e eficiência, bem como, um elevado padrão na 
satisfação do interesse público. 

2.2. Ressalte-se que tais serviços são essenciais para o funcionamento das unidades 
administrativas da Prefeitura Municipal de IPAPORANGA e para que seus servidores possam 
desempenhar suas atividades regimentais a contento, proporcionando condições para o 
atendimento ao público em geral, bem como para a atender as necessidades da secretaria 
contratante. 

2.3. A administração privilegiará na presente contratação a adoção, por parte da contratada, de 
boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdício. Os serviços ora contratados, 
como já dito, enquadram-se como serviços continuados, uma vez que sua interrupção pode 
comprometer a continuidade das atividades da Administração, e sua contratação deve estender-
se por mais de um exercício financeiro. 

2.4. Contratação dos serviços em tela de forma contínua dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidos, com fornecimento de mão de obra e ainda com observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, pelas normas e pelas legislações aplicáveis, tem por objetivo a 
manutenção das condições necessárias para a boa oferta dos serviços públicos neste Órgão, na 

busca de maior eficiência e eficiência nas atividades administrativas. 

2.5. De acordo com o art. 2º da Lei 9.632 de 07 de maio de 1998, parágrafo 1º do art. 1º do Decreto 
2.271 de 07 de julho de 1997 e IN 02/SLTI-MP de 30/04/2008 (D.O.U., 23/05/2008 - Seção 1), 
atualizada pela IN n° 06/2013 justifica-se a contratação indireta desses serviços. 

2.6. Considerando que se trata de serviço essencial e sua interrupção pode comprometer o 
atendimento público em diversos setores, implicando em sérios transtornos e comprometendo o 



 
 

funcionamento regular das unidades, torna-se imprescindível à contratação de empresa para a 
execução dos serviços. 

2.7. A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justifica-se, ainda, pela necessidade de 
contratações frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a necessidade 
contínua da prestação dos serviços constantes do presente termo, não sendo possível mensurar 

previamente o quantitativo total a ser fornecida ao longo do exercício financeiro. 

2.2. Da previsão no Plano de Contratações Anual: 

2.2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
consta das informações básicas contidas neste processo administrativo. 

2.3. Da Fundamentação da contratação: 

2.3.1. A contratação encontra-se fundamentada nas determinações estabelecidas na Lei n° 
14.133/2021, de 01 de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 5.283/2024, de 08 de abril de 2024, 
que regulamentou a fase preparatória prevista na Lei Federal n° 14.133/2021, no âmbito dos 
Órgãos e Entidades da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional vinculados ao 
Poder Executivo do Município de Ipaporanga/CE, Decreto Municipal nº 5.284/2024, de 08 de abril 
de 2024, que regulamentou as licitações na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços 
e obras, no âmbito da administração direta e indireta, no Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 
de abril de 2024, que regulamentou a contratação de serviços e obras, as aquisições e as locações 
de bens quando processadas pelo sistema de registro de preços no âmbito da administração 
pública municipal direta e indireta, e nos demais normativos internos. 

2.4. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados  

2.4.1. Os resultados pretendidos para a contratação de uma empresa especializada na prestação 
de serviços complementares de mão de obra terceirizada, para atender às necessidades das 
unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Ipaporanga, podem ser descritos de forma 
objetiva e detalhada da seguinte maneira: Atendimento Eficiente às Demandas Administrativas 
Resultado Esperado: 1. Melhor qualidade na execução dos serviços, com profissionais 
qualificados e capacitados para atender às necessidades específicas de cada unidade da 
Prefeitura, assegurando a continuidade e o bom funcionamento dos processos administrativos; 2. 
Qualificação Profissional e Capacitação; 3. Aumento da Eficiência Operacional; 4. Cumprimento 
das Normas Trabalhistas e Contratuais; 5. Redução de Custos Administrativos e Operacionais; 6. 
Flexibilidade e Agilidade na Contratação de Mão de Obra; 7. Acompanhamento e Monitoramento 
de Resultados; 8. Aprimoramento no Atendimento ao Público; 9. Segurança e Saúde no Trabalho 
e 10. Sustentabilidade e Responsabilidade Social. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

1 - Sustentabilidade: 

3.1.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de 
todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de 
sustentabilidade ambiental na execução do objeto. 

3.1.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com 
o art. 225 da Constituição Federal de 1988. 

3.1.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem 
condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução 
de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes. 

3.1.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais 
como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior 



 
 

geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam 
a pressão sobre recursos naturais. 

3.2. Da participação de consórcios: 

3.2.1. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 

3.3. Subcontratação: 

3.3.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente contratação, 
uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o material/serviço pretendido pode ser 
fornecido/prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande 
especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal 
execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e 
economicamente para a Administração Pública. 

3.5. Garantia da contratação 

3.5.1. A empresa vencedora deverá oferecer em garantia das obrigações contratuais assumidas 
o equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, nos moldes estabelecidos 
pelo artigo 96 da Lei 14.133/21; 

3.5.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato; 

3.5.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 
úteis após a assinatura do contrato; 

3.5.4. No caso de prorrogação do prazo de vigência e/ou reajuste do valor do contrato, a 
CONTRATADA deverá atualizar os documentos relativos à garantia, nos mesmos moldes do 

estabelecido neste termo e no Contrato; 

3.5.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 
a título de garantia; 

3.5.6. A garantia prestada será restituída ou liberada após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

3.6. Vistoria: 

3.6.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

4.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 2 (dois) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente. 

4.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de início de execução dos serviços, a 
Contratada poderá solicitar prorrogação de prazo, ficando a cargo da área demandante acolher a 
solicitação, desde que não haja prejuízo à administração, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.3. Prazo de execução dos serviços: Os Serviços deverão ser executados pelo período de 12 

(doze) meses, a contar do início de sua execução. 

4.4. Os serviços deverão ser realizados no local a ser informado na Ordem de Serviço a ser emitida 
pela administração. 

4.5. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando 
necessário. 

4.6. As atribuições, requisitos e jornadas das categorias licitadas são os descritos no quadro 
abaixo: 

 



 
 

SEQ DESCRIÇÃO QTD UND 

1 Serviços Complementares de Apoio a gestão Tipo 1 192.000 Hora 

Faz a Vigilância em horário diurno nas dependências das áreas públicas com a finalidade de 
prevenir, controlar e combater delitos e outras irregularidades. Zela pela segurança das 
pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis e regulamentos. 

2 Serviços Complementares de Apoio a gestão - TIPO 2 115.200 Hora 

Faz a Vigilância em horário noturno nas dependências das áreas públicas com a finalidade de 
prevenir, controlar e combater delitos e outras irregularidades. Zela pela segurança das 
pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis e regulamentos. 

4.7. Da especificação detalhada dos serviços: 

4.7.1. A contratada deverá fornecer Crachá funcional, confeccionados em Plástico PVC com 
presilha e cordão, contendo as seguintes informações: Logomarca da Empresa, Foto 3x4, Nome 

Completo e Função. 

4.7.2. A contratada deverá providenciar uniformes para que os profissionais alocados à prestação 
dos serviços se apresentem trajando roupas adequadas para os serviços prestados; 

4.7.3. Os serviços serão executados nas Unidades Administrativas da Prefeitura Municipal de 
Ipaporanga, para os quais os profissionais serão designados a fim de executar suas atividades 
laborais, podendo ser transferidos de um setor para outro de acordo com as necessidades da 
administração. 

4.7.4. HORÁRIOS E ROTINA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.7.4.1. Todas as atividades previstas para a execução dos serviços do objeto deste Termo de 
Referência deverão ser realizadas de acordo com o horário estipulado por cada Secretaria, 
respeitando as 40 horas semanais; 

4.7.4.2. Deverá ser respeitada a Jornada de trabalho de 160 (cento e sessenta) horas mensais, 

com intervalos intrajornadas de no máximo 2 horas; 

4.7.4.3. Quando da necessidade eventual para a prestação dos serviços aos domingos e feriados 
(municipais, estaduais ou nacionais), a Contratada deverá dispor de uma equipe para a execução 
dos serviços emergenciais, devendo a fiscalização do contrato, avisar com antecedência. As horas 
extras trabalhadas pela equipe eventual deverão ser discriminadas em relatório para conferência 
e assinatura do fiscal do contrato; 

4.7.4.4. A Contratada deverá distribuir seus recursos humanos de forma que não extrapole a 
jornada legal; 

4.7.4.5. O horário estipulado não deve acarretar novos custos na Planilha de Custos e Formação 
de Preços, como pagamentos de hora-extra ou adicionais noturnos; 

4.7.4.6. Os horários, dias e a rotina (cronograma) para a execução da prestação dos serviços, em 
cada Unidade, deverá ser cumprido conforme acordado pelo Fiscal do Contrato; 

4.7.4.7. Os horários, dias ou rotinas das atividades poderão ser modificados, tendo em vista as 
peculiaridades de cada Unidade, que serão previamente informados pelo Fiscal do Contrato ao 
preposto da Contratada, os quais deverão ser atendidos visando sempre a flexibilização da 
prestação de serviços. 

6.1. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1.1. SERVIÇOS COMUNS COM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA - Os serviços demandados 
pelas diversas secretarias requerem dedicação de mão de obra pois, via de regra, os empregados 
da contratada serão alocados para trabalhar nas dependências das unidades da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IPAPORANGA/CE. 

5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto Federal nº 
2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 



 
 

complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 
funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos; 

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracteriza 
pessoalidade e subordinação direta, para tanto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPAPORANGA/CE não permitirá qualquer prática que caracterize os seguintes requisitos de 
vínculo trabalhista direto: 

5.3.1. Habitualidade: a hora trabalhada será de acordo com os serviços previstos contratualmente 
com prazo de vigência certo, devendo os funcionários alocados deixarem seus postos de trabalho 

tão logo expire a vigência contratual; 

5.3.2. Pessoalidade: é proibido a qualquer servidor da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPAPORANGA/CE, a exigência, entrevista, seleção ou qualquer outro critério ou artifício que 
caracterize a escolha de pessoas que prestarão os serviços contratados, inclusive o recebimento 
e encaminhamento de currículos. Fica terminantemente proibido o lapso temporal sem 
substituição de ausências do profissional alocado, decorrente de férias, ausências e similares; 

5.3.3. Subordinação: A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA/CE não pode criar cadeia 
de subordinação direta entre os prestadores de serviço, devendo se abster de dar ordens diretas 
aos funcionários da contratada, tais como exigir o cumprimento de horário, atribuir-lhes tarefas, 
substituir funcionários, entre outras. Qualquer exigência, solicitação ou observação sobre os 
funcionários e o serviço prestado deve ser dirigida ao preposto da mesma para que tome as 
devidas providências; 

5.3.4. Vinculação hierárquica: os Chefes das Unidades atendidas pela contratação não são chefes 
dos funcionários terceirizados. Suas chefias são os prepostos das empresas contratadas. Dessa 
forma, a PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA/CE não possui qualquer poder decisório 
sobre questões de recursos humanos da empresa; 

5.3.5. Prestação de contas dos serviços prestados: a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPAPORANGA/CE não pode exigir diretamente do empregado que o mesmo preste contas de 
seus serviços ou que execute novamente um serviço mal executados. Nesse caso, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA/CE deverá exigir da contratada, através de seu 
preposto, ou diretamente de seus representantes, a devida prestação de contas dos serviços e 
correção de serviços mal executados, inexecutados ou executados parcialmente; 

5.3.6. Controle de frequência: Somente a empresa contratada é competente para aferir a 
assiduidade e a pontualidade dos seus profissionais. Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPAPORANGA/CE, nesses casos, observar o cumprimento da empreitada contratada, de forma a 
coibir a perda da produtividade, comunicando aos prepostos, as situações dessa perda e exigindo 
da contratada a verificação periódica pelo quantitativo de serviços prestados. Assim, para que tal 
controle seja efetivamente praticado pela empresa, a mesma deverá ter em mente, em seus custos 
administrativos, a implantação de controle biométrico de frequência de seus funcionários, no prazo 
máximo de 60 dias após o início da execução do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

Recebimento 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is) 
designado(s) pela administração, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda da contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 

6.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 



 
 

6.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

6.6. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

6.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

6.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções. 

6.10.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas. 

6.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

6.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

6.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 
 

c. os dados do contrato e do órgão contratante; 

d. o período respectivo de execução do contrato; 

e. o valor a pagar; e 

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

Prazo de pagamento 

6.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada pela Administração, na forma e prazo estabelecido 
neste termo. 

6.17. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação ao objeto efetivamente entregue. 

6.18. A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de inadimplemento pelo 
contratante, será efetuada através do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), pro rata, 
desde a data final do período do adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde que 
comprove que o contratante é o único responsável pelo atraso. 

Forma de pagamento 

6.19. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.21. O pagamento encontra-se ainda condicionados à apresentação da documentação relativa à 
regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista, para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas para contratação. 

6.22. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

6.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

6.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

6.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
Cadastro de Fornecedores. 

6.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.27. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 



 
 

6.28. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

7.1. O Fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.1.1. A justificativa para parcelamento ou não da contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7.2. A execução do objeto será: POR PREÇO GLOBAL 

7.3. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte da licitante, das condições 
estabelecidas neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela 
contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto contratual nos seus 
termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.4. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital do processo licitatório. 

7.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação Jurídica 

7.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

7.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

7.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 

7.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do §2º do art. 4º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

7.14. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da Instrução Normativa RFB 

nº 971, de 13 de novembro de 2009. 

7.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

7.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

7.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

7.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

7.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.23. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 
69 da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante). 

7.26. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação. 



 
 

7.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos (§ 6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica 

7.30. Comprovação de aptidão para execução dos serviços ou similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso. 

7.31. Prova de inscrição ou registro do licitante, válido, junto ao Conselho Competente, CRA - 
Conselho Regional de Administração ou demais pertinentes, devidamente atualizado, dentro do 
prazo de validade. 

7.32. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 

7.33. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.209.856,00 (nove milhões, duzentos e nove 
mil, oitocentos e cinquenta e seis reais), com base nos orçamentos coletados, anexados ao 
processo, e conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste termo. Segue abaixo 
tabela demonstrando o custo estimado da contratação por unidade gestora: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR ESTIMADO 

Secretaria de Planejamento e 
Administração 

3.453.696,00 

Fundo Municipal de Educação 5.756.160,00 

Total R$ 9.209.856,00 

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

8.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à contratada 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações 
orçamentárias específicas do órgão contratante, cuja a indicação da disponibilidade de créditos 
orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

10. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES: 



 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
ORDENADOR DE 

DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO 

Francisca Maria Alves 

Bernardino 

Rua Franklin José Vieira, nº 02 – 

Centro – Ipaporanga - Ceará 

10.1. Caberá ao órgão gerenciador praticar todos os atos de controle e administração do Sistema 
de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 

10.2. Nos termos do caput do artigo 86 da Lei 14.133/2021, manifestaram interesse durante o 
procedimento público de intenção de registro de preços os seguintes ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
PARTICIPANTES, nos termos da tabela abaixo: 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
ORDENADORES DE 

DESPESA 
ENDEREÇOS DOS ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 

Fundo Municipal de Educação Acleriana Mota Ferreira 

Av. Erimar Ribeiro de Paiva, nº 27 
– Alto do Bom Princípio – 
Ipaporanga – Ceará. 

10.3. Encontra-se anexado ao processo as estimativas de consumo individualizadas, do órgão 
gerenciador e do(s) órgão(s) e entidade(s) participante(s). 

11. VIGÊNCIA, UTILIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS: 

11.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde 
que comprovado que o preço é vantajoso, conforme disposto no artigo 20 do Decreto nº 
5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

11.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, conforme disposto no 
artigo 19 do Decreto nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

11.3. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto 
licitado aos órgãos e entidades participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos 
e locais a serem indicados na Ordem de Compra/Serviço a ser emitida pela administração. 

11.4. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços, conforme disposto no artigo 28 
do Decreto nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

11.5. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei 
nº 14.133, de 2021, e no artigo 31 do Decreto nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

11.6. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

11.7. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. Quando das contratações decorrentes do registro de preços, deverá ser respeitada a ordem 

de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

11.9. Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho de despesa, autorização de 
compra/serviço ou outro instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o 
período da contratação. 



 
 

11.10. Será firmado contrato, por cada órgão e entidade participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

11.11. Os prazos de vigência dos contratos provenientes da Ata de Registro de Preços serão 
definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços) 
quando da formalização da contratação, dentro da vigência da Ata de Registro de Preços, e 

observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021.  

11.12. O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, de 
acordo com os dispositivos da Lei nº 14.133/2021. 

11.13. O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação. 

11.14. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os requisitos dispostos no artigo 29 do Decreto nº 
5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

11.15. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços, 
conforme disposto no artigo 21 do Decreto nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

12. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

12.1. As obrigações da contratada e do contratante encontram-se registradas no Edital e seus 
anexos. 

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

13.1. A inadimplência da contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto da "ORDEM DE DESPESA" ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração. 

13.2. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas dos itens, tipo e 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente sobre os materiais, mesmo que não estejam registrados nestes 

documentos, e não pode ter validade inferior a 60 (sessenta) dias. 

13.3. Os preços registrados e/ou contratados não serão objetos de reajustes antes de decorridos 
12 (doze) meses da apresentação da proposta, hipótese na qual poderá ser utilizado o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

13.4. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n. 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

13.5. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n. 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527/2011. 

13.6. Eventuais alterações do objeto desta contratação reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.7. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, no que couber. 

13.8. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos%2C contados da data de sua assinatura%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art. 91. Os,ao respectivo processo.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#:~:text=§ 2º Para cumprimento do disposto no caput%2C os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem%2C sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#:~:text=§ 2º Para cumprimento do disposto no caput%2C os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem%2C sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art. 124. Os,alheias ao contratado.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art. 124. Os,alheias ao contratado.


 
 

13.9. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133/2021. 

13.10. A condução do presente procedimento licitatório caberá ao Agente de Contratação ou 
Comissão de Contratação, nos termos da Lei Complementar nº 102/2024, de 17 de janeiro de 
2024, da Prefeitura Municipal de Ipaporanga. 

14. FORO: 

14.1. Fica eleito o Foro da comarca de Município de Ipaporanga/CE, Estado do Ceará para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Referência que não puderem ser 
compostos pela conciliação. 

 

Ipaporanga/Ce, 27 de janeiro de 2025. 

 

 
__________________________________________ 

Francisca Alrilene Nunes Moura 
Ordenadora de Despesas do Fundo Geral 

Secretaria de Planejamento e Administração 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Art. 136. Registros,de dotações orçamentárias.


ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD HORAS VR HORA ADC.NOTURNO ENCARGOS MONT. A TX. DE ADM DESP. OP. TRIBUTOS MONT. B VR UNITARIO VR MÊS VR ANUAL (12 MESES)

1 Serviços Complementares de Vigia 160 R$ 10,96 R$ 2,19 R$ 0,54 R$ 13,69 R$ 1,23 R$ 1,23 R$ 1,38 R$ 3,84 R$ 17,53 R$ 2.804,80 R$ 33.657,60

3
Serviços Complementares de Serviços 
Burocraticos

160 R$ 10,96 R$ 0,00 R$ 0,54 R$ 11,50 R$ 1,03 R$ 1,03 R$ 1,16 R$ 3,22 R$ 14,72 R$ 2.355,20 R$ 28.262,40

R$ 5.160,00 R$ 61.920,00

TRIBUTOS.: VALORES REFERENTES À TRIBUTOS FEDERAIS E MUNICIPAIS (PIS/COFINS/IR/ISS) INCIDENTE SOB O VALOR DO MONTATE A
MONTANTE B: VAOORES DA SOMATORIA DAS TAXAS DE ADM, DESPESA OPERACIONAL E TRIBUTOS
VALOR UNITARIO: SOMATORIA DOS VALORES DO MONTANTE A  E MONTANTE B, FOMRANDO ASSIM O VALOR FINAL DA HORA 
VALOR MÊS: VALOR UNITARIO MULTIPLICADO PELA QUANTIDADE DE HORAS MÊS
VALOR ANUAL: VALOR MÊS MULTIPLICADO PELA QUANTODADE DE MESES ATRIBUIDAS AO CERTAME.

LOTE ÚNICO

VALOR FOLHA MENSAL

SUMARIO
QTD HORA: 160 HORAS MENSIAS = 40 HORAS SEMANIAS
VALOR DA HORA: VALOR SALARIO DIVIDO POR 160 QUE SERIA O VALOR DE HORAS MES
ADC. NOTURNO: INCIDE SOB O VALOR DA HORA BASE
ENCARGOS: ENCARGOS PROVENIENTES DA LICITANTE INCIDENTES SOB O VALOR DFA HORA BASE
MONTANTE A: SOMATORIA DOS VALORES DE VALOR HORA BASE, ADC. NOTUNRO E ENCARGOS
TAXA DE ADM: VALORES REFERENTES À LICITANTE INCIDENTE SOB O VALOR DO MONTATE A
DESPESA OPER.: VALORES REFERENTES À LICITANTE INCIDENTE SOB O VALOR DO MONTATE A



Discriminação dos Serviços

A Data de apresente da Proposta
B Municipio/ CE
C Ano Acordo, Convenção Normativa em Dissídio
D Tipo
F Unidade de Medida
G Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida)

A Salário mínimo nacional oficial vigente
B Categoria Profissional (Vinculada à execução Contratual)
C Data base da categoria (ano)

Valor (R$) Valor Salário Mínimo

A Valor da Hora (apenas um profissional)  R$                 10,96 
B Insalubridade -R$                     
C adc. Notunro R$20,00 -R$                     

10,96R$                  

% Valor (R$)
A FATES ( FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR) 2,50% 0,27R$                    
B FUNDO DE RESERVA 2,50% 0,27R$                    
C SAT 0,00% -R$                     
D SALÁRIO EDUCAÇÃO 0,00% -R$                     
E SESC SESI 0,00% -R$                     
F SENAC/SENAI 0,00% -R$                     
G SEBRAE 0,00% -R$                     
H INCRA 0,00% -R$                     

5,00% 0,54R$                    

% Valor (R$)
A FÉRIAS GOZADAS 0,00% -R$                     
B AUXILIO DOENÇA 0,00% -R$                     
C AUXILIO DOENÇA MAIS DE 15 DIAS 0,00% -R$                     
D ACIDENTE DE TRABALHO 0,00% -R$                     
E AUXILIO PATERNIDADE 0,00% -R$                     
F FALTAS LEGAIS 0,00% -R$                     
G TREINAMENTO NR 5 0,00% -R$                     

0,00% -R$                     

% Valor (R$)

Limpeza e Conservação

PLANILHA PARA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

**/**/2025
***********- Ce

2025

VIGIA

Horas

módulo de mão-de-obra vinculada à execução contratual Unidade demedida - tipos e quantidades

160

GRUPO "C"

Dados Complementares para composição dis custos referentes a Mão de Obra

R$
1.754,00R$                              

2025

Total da Remuneração

QUADRO COM DETALHAMENTO DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
GRUPO "A"

TOTAL GRUPO "A"

GRUPO "B"

TOTAL GRUPO "B"



A 1/3 DE FÉRIAS CONSTITUCIONAL 0,00% -R$                     
B 13º SALÁRIO 0,00% -R$                     
C AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,00% -R$                     
D COMPLEMENTO AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,00% -R$                     

0,00% -R$                     

% Valor (R$)
A AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,00% -R$                     
B REFLEXO NO AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,00% -R$                     
C MULTA DO FGTS 0,00% -R$                     
D CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ARTIGO 1º LEI 110/91 0,00% -R$                     
E INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,00% -R$                     
F FÉRIAS INDENIZADAS OU PROPORCIONAIS 0,00% -R$                     
G 1/3 DE FÉRIAS INDENIZADAS OU PROP 0,00% -R$                     

0,00% -R$                     

% Valor (R$)
A ABONO PECUNIÁRIO 0,00% -R$                     
B 1/3 CONSTITUCIONAIS DO ABONO 0,00% -R$                     

0,00% -R$                     

% Valor (R$)
A FGTS S/ AVISO PRÉVIO 0,00% -R$                     
B INCIDÊNCIA GRUPO A S/AV PRÉVIO IND 0,00% -R$                     
C INCIDÊNCIA SOBRE SAL MATERNIDADE 0,00% -R$                     
D INCIDÊNCIA SOBRE 13 SAL AVISO PRÉVIO 0,00% -R$                     
E INCIDÊNCIA GRUPO "A" S/ O GRUPO "B" + "C" 0,00% -R$                     

0,00% -R$                     

5,00% 0,55R$                    

11,51R$                  

Ref % Valor (R$)
A Uniformes 0,00 -R$                     
B Cesta Basica 0,00 -R$                     
C Auxilio Alimentação 0,00 -R$                     
D Desconto legal sobre Transporte 0,00 -R$                     
E Seguro de vida (Plano de saúde) 0,00 -R$                     
F Qualificação/Formação Profissional -R$                     
G Material de limpeza/ Conservação -R$                     

-R$                     
11,51R$                  

% Valor (R$)
A Taxa de Administração 9,00% 1,03R$                    
B despesa Operacional 9,00% 1,03R$                    

2,06R$                    

% Valor (R$)

A PIS 0,65% 0,09R$                    
B COFINS 3,00% 0,41R$                    

C ISS / IR 6,50% 0,68R$                    
10,15% 1,16R$                    

TOTAL GRUPO "C"

GRUPO "D"

Insumos de Mão-de-obra

GRUPO "E"

TOTAL GRUPO "E"

GRUPO "F"

TOTAL GRUPO "F"

TOTAL GRUPO "D"

Valor dos Encargos Sociais

Valor da Remuneração + encargos sociais

Total de Insumos de Mão-de-obra
VALOR TOTAL = (Remuneração + Encargos Sociais + Insumos)

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
Demais Componentes

Total dos Demais Componentes

Tributos
Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL)

Tributos Municipais

Total dos Tributos

Tributos



Valor (R$)
A Remuneração 10,96R$                  
B Encargos Sociais 5,00% 0,55R$                    
C Insumos de Mão-de-obra -R$                     
D Subtotal 11,51R$                  
E Reserva Técnica

11,51R$                  

Unidade/ Elementos
A Mão-de-obra (vinculada à execução dos serviços) 11,51R$                  

B Demais componentes
C Tributos
D Valor por hora do serviço 

E Valor por unidade de medida
F Valor Global da Proposta (mês)
G Valor Global da Proposta para 12 meses

2.355,20R$                              
28.262,40R$                             

Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor po empregados)
Quadro Resumo da Remuneração da Mão-de-obra

Total da Mão-de-obra

Quadro-Resumo do Valor Mensal do Serviço
Valor (R$)

Insumos Diversos (mat./maq./equip.)
2,06R$                                    
1,16R$                                    

14,72R$                                   

Valor mensal do serviço com menor nº de dias trabalhados (quando for o caso)
14,72R$                                   



ASSINATURAS



 

 

ANEXO II DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNCIO Nº 0225PE 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ______________ 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO O MUNICÍPIO DE IPAPORANGA, ATRAVÉS 
DO(A) ______________ E DO OUTRO A EMPRESA 
______________, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA 

 

 

O MUNICÍPIO DE IPAPORANGA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
com endereço na Rua Franklin José Vieira, nº 02, Centro, Ipaporanga-CE, inscrito no CNPJ 
sob o nº 10.462.364/0001-47, através da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO, Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato 
representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a). ______________, inscrito(a) 
no CPF sob o n° _______________, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e de outro 
lado, a EMPRESA _________________, sediada na ____________________, inscrita no 
CNPJ sob o n° ______________, por seu(s) representante(s) legal(is) Sr./Sra. 
____________________, inscrito(a) no CPF sob o n° ______________, doravante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
070104110002 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e 
demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Processo Licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o nº 
_________________, mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o Edital do(a) PREGÃO ELETRÔNICO n° 
0225PE e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e normativos internos. 

1.2 - A contratação tem origem na Ata de Registro de Preços n° _____________. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de serviço de mão de obra complementar, por hora trabalhada, destinada a 
manutenção e conservação do patrimônio público, junto à secretaria de Planejamento e 
Administração do município de Ipaporanga/CE, nas condições estabelecidas no Anexo I - 
Termo de Referência do Edital. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD.  
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

            

            

TOTAL: R$  

2.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Edital do Processo Licitatório n° 0225PE e seus anexos. 

2.3.2 - A Proposta da contratada. 



 

2.3.3 - A Ata de Registro de Preços n° _____________. 

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 - O prazo de vigência contratual será até ____________, contados a partir da data de sua 
publicação, podendo ser prorrogado por meio de termo de aditivo, por um ou mais períodos, 
respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos e demais requisitos do art. 107 da Lei nº 14.133, 

de 2021 e atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.1.1 - Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada. 

3.1.2 - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente. 

3.1.3 - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço. 

3.1.4 - Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação. 

3.1.5 - Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.  

3.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com a contratada. 

3.3 - A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5 - O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO  

4.1 - O valor total da contratação é de R$ ______________ (_____________________). 

4.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 - O prazo para pagamento à contratada e as demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

6.2 - Após o interregno de um ano, contados da data do orçamento estimado, os preços iniciais 
poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA. 

6.3 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.4 - O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

6.5 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.6 - Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 



 

assinatura. 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na forma do artigo 124, II, "d" da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.8.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 

necessidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO 

7.1 - O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, local 
e forma/meio de entrega, regras de aceitação, recebimento provisório e definitivo, do objeto 

constam no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 - Os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato encontram-
se devidamente alocados no orçamento municipal vigente da Unidade Gestora 
_____________________________, classificados sob a dotação orçamentária/elemento e 
subelemento de despesas/fonte de recursos discriminados abaixo: 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

9.1 - Garantia da contratação 

9.2 - A empresa vencedora deverá oferecer em garantia das obrigações contratuais 
assumidas o equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, nos moldes 
estabelecidos pelo artigo 96 da Lei 14.133/21; 

9.3 - Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato; 

9.4 - A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 
dias úteis após a assinatura do contrato; 

9.5 - No caso de prorrogação do prazo de vigência e/ou reajuste do valor do contrato, a 
CONTRATADA deverá atualizar os documentos relativos à garantia, nos mesmos moldes do 

estabelecido neste termo e no Contrato; 

9.6 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará o bloqueio 
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, a título de garantia; 

9.7 - A garantia prestada será restituída ou liberada após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1 - A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto. 

10.2 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 



 

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

10.4 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 02 (dois) dias que antecede a data 
da entrega dos bens ou da conclusão dos serviços, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados. 

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.8 - A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que comprovem sua 
regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei, a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, 
que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei e a regularidade perante 
a Justiça do Trabalho. 

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica que 
incidam ou venha a incidir sobre a execução contratual, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.14 - Comprovar, caso solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 



 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato. 

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

10.23 - Acatar as orientações do Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

10.24 - Estar em conformidade com os fundamentos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação dos 
dados do CONTRATANTE  e  de  terceiros,  em  sua criptografia, armazenamento e demais 
tratativas resguardando os dados utilizados. 

10.25 - Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei 
Geral de Proteção de dados – LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e 
documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços 
prestados ao CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento de 
informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, 
imprudência ou imperícia, venha a ocasionar ao CONTRATANTE. 

10.26 - Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de 
transferir responsabilidade a outrem. 

10.27 - Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução contratual, quando couber, 
nos termos das legislações em vigor. 

10.28 - Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante prévia 
autorização do CONTRATANTE. 

10.29 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

10.30 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com o contrato e seus anexos. 

11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 

11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada. 



 

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

11.7 - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis. 

11.8 - Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pela Contratada. 

11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

11.9.1 - A Administração terá o prazo de 15 (qunze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10 - Responder eventuais pedidos de repactuação de preços ou de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro solicitados pela contratada no prazo de até 30 (trinta) dias, a 

contar da data de recebimento da solicitação. 

11.11 - Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso art. 93, §2º da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.12 - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 

pelo representante da CONTRATADA. 

11.13 - Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para 
cumprimento do objeto do Contrato. 

11.14 - Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de entrega dos 
materiais/equipamentos ou da execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência 
de danos de qualquer natureza. 

11.15 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para 
realizar a entrega dos materiais/equipamentos ou executar os serviços. 

11.16 - Proceder com a avaliação dos materiais/equipamentos entregues ou dos serviços 
prestados e ateste das respectivas notas fiscais/faturas decorrentes. 

11.17 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1 - A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, à luz do 
disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, nos termos descritos e detalhados do Termo de 
Referência. 

12.2 - O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes no Anexo 

I - Termo de Referência do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 - As regras relacionadas a subcontratação são as estabelecidas no Anexo I - Termo de 
Referência do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada 



 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato. 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

c) der causa à inexecução total do contrato. 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato. 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

h) praticar ato lesivo previsto no 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2023. 

14.2 - Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

14.2.1 - Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

14.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

14.2.4 - Multa de: 

14.2.4.1 - 5% (cinco por cento) do valor contratado, para aquele que:  

14.2.4.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato, que não cause danos à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

14.2.4.1.2 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

14.2.4.1.3 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação/contratação direta sem motivo justificado. 

14.2.4.1.4 - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 
qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio 
para o fim a que se destina. 

14.2.4.2 - 10% (dez por cento) do valor contratado ou adjudicado, para aquele que:  

14.2.4.2.1 - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 

14.2.4.2.2 - der causa à inexecução parcial do contrato que cause danos à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

14.2.4.3 - 20% (vinte por cento) do valor contratado ou do valor de referência para a 
licitação/contratação direta, para aquele que:  

14.2.4.3.1 - der causa à inexecução total do contrato. 

14.2.4.3.2 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação/contratação direta ou a execução do contrato. 

14.2.4.3.3 - fraudar a licitação/contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato. 



 

14.2.4.3.4 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

14.2.4.3.5 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação 

direta. 

14.2.4.3.6 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2.4.4 - multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na 
entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por 
cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados 
no documento fiscal.  

14.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

14.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021).  

14.7 - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).     

14.8 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. 

14.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de 
outros contratos firmados com a contratada ou será cobrada judicialmente. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21. 

15.1.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.1.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.2 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

15.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

15.2.3 - Indenizações e multas. 

15.3 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

15.4 - Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que a contratada mantém 
vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

17.1 - As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação/contratação direta, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 

17.2 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

17.2.1 - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato. 

17.2.2 - "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato. 

17.2.3 - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos. 

17.2.4 - "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

17.2.5 - "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

17.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 



 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 
um contrato financiado pelo organismo. 

17.4 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

18.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2 - A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.  

18.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
respeitado o art. 129 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.4 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.5 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 
2021, e ao art 8º, §2 da Lei nº 12.527/2011. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 - A Administração do CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as 
questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força 
maior ou omissos.  

20.1.1 - Para os casos previstos no "caput" desta cláusula, o CONTRATANTE poderá atribuir 
a uma comissão, por este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos 

comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.  

20.1.2 - As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo 
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional 
concessão do CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse 

público, não seja interpretado como regra contratual.  

20.1.3 - Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do 
presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de 
imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa.  

20.1.4 - Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma 
das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.   

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO 

21.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Município de Ipaporanga, vinculada ao município de 



 

Ararendá, Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste 
contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou por meio da conciliação 

e mediação, nos moldes do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, do qual se extraíram 3 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, 
vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

 
Local e data. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA 
CONTRATANTE 

______________________________________ 
Ordenadora de Despesas 

 
 

____________________________________________ 
CONTRATADA 
(Representante) 

CPF: ___________________________ 
Representante Legal 

 
 

TESTEMUNHAS: 

 

1.______________________________________  

CPF: __________________________________ 

 

 

2.______________________________________ 

CPF: __________________________________ 

 



 
 

ANEXO III DO EDITAL 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços nº ____________ 

Pregão Eletrônico nº 0225PE 

 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA, Estado do 
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço na Rua Franklin José 
Vieira, nº 02, Centro, Ipaporanga-CE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.462.364/0001-47, 
através da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, Órgão 
Gerenciador desta Ata de Registro de Preços, neste ato representado(a) pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a). ______________, inscrito(a) no CPF sob o n° 
_______________, conforme deliberação constante do julgamento do Pregão Eletrônico 
nº ____________________ e a respectiva homologação datada de __/__/____, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de 
abril de 2024, e demais regulamentos internos, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 

1 - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - O presente instrumento fundamenta-se: 

I - No Pregão Eletrônico nº 0225PE. 

II - Nos termos do Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024, e demais 
regulamentos internos.  

III - Na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 e suas alterações. 

2 - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de serviço de mão de obra complementar, por hora trabalhada, destinada a 
manutenção e conservação do patrimônio público, junto à secretaria de Planejamento e 
Administração do município de Ipaporanga/CE, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico 
Nº 0225PE, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a(s) proposta(s) de 
preço(s) apresentada(s) pelo(s) fornecedor(es) classificado(s). 

2.2 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

3 - DA ASSINATURA, FORMALIZAÇÃO, VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

3.1 - Este instrumento será assinado pela autoridade competente do órgão gerenciador 
da presente Ata de Registro de Preço e pelo representante do fornecedor ou procurador 
legalmente constituído.  

3.2 - A publicação da Ata do Registro de Preços será realizada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP pelo órgão ou entidade gerenciadora do registro de 



 
 

preço. 

3.3 - O prazo de vigência da presente Ata é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data da sua publicação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada uma vez por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

3.4 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública de XXX, na condição de órgão Interessado, 
mediante consulta prévia ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços e concordância 
do fornecedor. 

3.5 - Será incluído nesta ata, na forma de anexo, o registro do(s) fornecedor(es) que 
aceitarem cotar bens e serviços com preços iguais ao do(s) licitante(s) vencedor(es) na 
sequência da classificação do certame e os que mantiverem sua proposta original, caso 
houver.  

4 - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS 
ÓRGÃO(S)/ENTIDADE(S) PARTICIPANTE(S) 

4.1 - Caberá ao órgão gerenciador, abaixo indicado, o gerenciamento deste instrumento, 
no seu aspecto operacional e nas questões legais, principalmente quanto às atribuições 
previstas no art. 5º do Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
ORDENADOR DE 

DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO 

Francisca Maria Alves 
Bernardino 

Rua Franklin José Vieira, nº 
02 – Centro – Ipaporanga - 
Ceará 

4.2 - Segue abaixo relação do órgão/entidade que serão praticantes da Ata de Registro 
de Preços: 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
ORDENADORES DE 

DESPESA 
ENDEREÇOS DOS 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

Fundo Municipal de Educação Acleriana Mota Ferreira 
Av. Erimar Ribeiro de Paiva, nº 
27 – Alto do Bom Princípio – 
Ipaporanga – Ceará. 

4.2.1 - O órgão ou entidade participante da Ata de Registro de Preço deverá observar o 
art. 6º do Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

4.2.2 - Fica vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro 
de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, 
salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto 
neste instrumento. 

5 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

5.1 - Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

LICITANTE VENCEDOR: ______________ 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNIT 
R$ 

TOTAL 

            



 
 

VALOR GLOBAL R$ 

6 - DO VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - O valor global da presente Ata de Registro de Preços é de R$ ____________ 
(_______________________________). 

7 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PELOS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES 

7.1 - Durante o prazo de validade desta Ata, os órgãos e entidades participantes poderão 
contratar (firmar contratos) com os fornecedores com preços registrados de acordo com 
os quantitativos e especificações previstos, devendo comunicar ao órgão gerenciador, a 
recusa do detentor de Registro de Preços em fornecer os bens/serviços no prazo 
estabelecido pelo mesmo. 

7.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 31 do Decreto Municipal nº 
5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

7.2.1 - Os instrumentos de que trata o item 7.2 serão assinados no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

7.3 - A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será 
estabelecida no edital, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. (Art. 
33 do Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024) 

7.4 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. (art. 32 do Decreto 
Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024) 

7.5 - Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período 
da contratação. 

7.6 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços, cabendo 
ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, mediante procedimento 
administrativo, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos informados. 

7.7 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade participante ou de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante devendo, neste último caso, ser observados os limites 
previstos no art. 30 do Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

8 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Municipal, que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, desde que justificada a vantagem da 
adesão, demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado e, ainda, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor.  

8.2 - Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que não participaram do 
registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão 



 
 

consultar o órgão gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

8.3 - A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

8.4 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

8.5 - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou as entidades participantes. 

8.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a 
entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 

8.7 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade 
não participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

8.8 - O prazo previsto no item 8.7 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços 

8.9 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento, 
pelo fornecedor, das obrigações contratualmente assumidas e à aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

8.10 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos previstos no art. 29 do Decreto 
Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

9 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

9.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e 
responsabilidades constantes no Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 
2024. 

9.2 - Caberá ao órgão participante, as atribuições que lhe são conferidas nos termos do 
art. 6º do Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

9.3 - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica 
obrigado a: 

9.3.1 - Atender aos pedidos efetuados pelos órgãos ou entidades participantes do 
Sistema de Registro de Preços, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de 
quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência. 

9.3.2 - Fornecer os bens/serviços ofertados por preço unitário registrado nas quantidades 
indicadas pelos órgãos ou entidades participantes do Sistema de Registro de Preços e 
nos prazos a serem definidos no instrumento contratual. 

9.3.3 - Responder no prazo de até 10 (dez) dias a consultas do órgão gerenciador de 



 
 

Registro de Preços sobre a pretensão de órgão/entidade não participante (carona). 

9.3.4 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do 
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da 
contratante. 

10 - DOS PREÇOS REGISTRADOS E SUAS REVISÕES 

10.1 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas 
propostas de preços da(s) licitante(s) vencedora(s), bem como consta no anexo desta 
Ata, listagem com o cadastro de reserva dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 
preços iguais ao(s) do(s) licitante(s) vencedor(es), na sequência da classificação do 
certame, conforme permissivo legal do art. 16, inciso II, do Decreto Municipal nº 
5.286/2024, de 08 de abril de 2024, ou a informação expressa de que não houve licitante 
que aceitasse cotar o objeto com preços iguais à da licitante vencedora. 

10.2 - As quantidades previstas no Anexo 01 – Termo de Referência do edital são 
estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
reservando-se a Administração Municipal, através do órgão ou entidade participante, o 
direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o 
item especificado. 

10.3 - Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens 
registrados, obedecendo aos parâmetros constantes no Decreto Municipal nº 
5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

10.4 - O órgão ou entidade gerenciador convocará o fornecedor para negociar o preço 
registrado e adequado ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado 
está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido. 

10.5 - Havendo a liberação do fornecedor, o órgão gerenciador deverá convocar os 
demais fornecedores classificados, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado, e não havendo êxito nas negociações, deverá proceder ao 
cancelamento do item ou da Ata de Registro de Preços. 

10.6 - Caso haja redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciador deverá 
comunicar aos órgãos e entidades que tiverem formalizado contrato ou instrumento 
equivalentes, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar em 
negociação com vistas à alteração contratual.  

10.7 - As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, serão divulgadas 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e disponibilizadas durante a 
vigência da ata de registro de preço. 

11 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 - O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando: 

11.1.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

11.1.2 - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

11.1.3 - não aceitar manter seu preço registrado; ou 

11.1.4 - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

11.2 - Na hipótese prevista no item 11.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade 



 
 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 

11.3 - O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

11.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

11.5.1 - por razão de interesse público;  

11.5.2 - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

11.5.3 - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 24 
e no § 4º do art. 25 do Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 2024. 

12 - DOS PRAZOS DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

12.1 - As condições gerais de execução do objeto desta Ata, tais como recebimento, 
prazo de entrega, obrigações da Administração e do fornecedor registrado, pagamento 
e demais condições da contratação encontram-se definidos no Anexo 01 - Termo de 
Referência do Edital. 

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - A aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
Ata de Registro de Preço será de competência do órgão gerenciador, nas hipóteses em 
que o descumprimento ocorrer nas contratações realizados pelos órgãos participantes e 
não participantes caberá ao respectivo órgão a aplicação da penalidade. 

13.2 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor com preço 
registrado que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, ou quando deixar de cumprir parcial ou totalmente com as regras dispostas 
nesta Ata de Registro de Preço. 

13.3 - Nos processos para apuração e aplicação de sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão observados os procedimentos previstos 
em regulamentos internos do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE XXX. 

13.4 - O fornecedor com preço registrado que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estará sujeito, garantido o direito prévio ao 
contraditório e à ampla defesa, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e 
criminal, às respectivas penalidades. 

14 - DOS ILÍCITOS PENAIS 

14.1 - As infrações penais serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, 
sem prejuízo das demais combinações aplicáveis. 

15 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

15.1 - A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 



 
 

16.1.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

16.1.2 - Integram esta Ata os seus anexos, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO que lhe 
deu origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas GLOBAL. 

16.1.3 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do órgão contratante. 

16.1.4 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro 
de preços, nos termos do art. 21 do Decreto Municipal nº 5.286/2024, de 08 de abril de 
2024. 

16.2 - A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos 
materiais/serviços pela Administração. 

17 - DO FORO 

17.1 - Fica eleito o foro do Município de Ipaporanga, vinculado ao Município de Ararendá, 
Estado do Ceará, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que não 
possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

 

Local e data. 

 

Prefeitura Municipal de Ipaporanga 

Fundo Geral / Sec. De Planejamento e Administração 

Órgão Gerenciador 

__________________________________________ 

Ordenadora de Despesas  

 

 

(Empresa) 

Fornecedor Registrado 

(Representante) 

CPF:  

 TESTEMUNHAS: 

1._____________________________________ 
CPF:__________________________________ 

2._____________________________________ 
CPF:__________________________________ 

 

  



 
 

 

 

ANEXO III - 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDORE(S) COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

 

RAZÃO SOCIAL: 

 

CNPJ: 

 

ENDEREÇO: 

 

TELEFONE: FAX: 

 

REPRESENTANTE:                                                                     CPF: 

 

BANCO:             AGÊNCIA:        CONTA CORRENTE: 


